Informacao sobre igualdade e nao discriminagao

Artigo 23.°Conceitos em matéria de igualdade e n&o discriminacdo

1 - Para efeitos do presente Cadigo, considera-se:
a) Discriminacdo directa, sempre que, em razdo de um factor de discriminagdo, uma
pessoa seja sujeita a tratamento menos favoravel do que aquele que é, tenha sido ou
venha a ser dado a outra pessoa em situacao comparéavel;
b) Discriminagéo indirecta, sempre que uma disposicéo, critério ou pratica aparentemente
neutro seja susceptivel de colocar uma pessoa, por motivo de um factor de discriminagéo,
numa posicdo de desvantagem comparativamente com outras, a ndo ser que essa
disposicao, critério ou pratica seja objectivamente justificado por um fim legitimo e que os
meios para o alcangar sejam adequados e necessarios;
c) Trabalho igual, aquele em que as funcdes desempenhadas ao servico do mesmo
empregador sdo iguais ou objectivamente semelhantes em natureza, qualidade e
quantidade;

d) Trabalho de valor igual, aquele em que as fun¢des desempenhadas ao servico do
mesmo empregador sdo equivalentes, atendendo nomeadamente a qualificacdo ou
experiéncia exigida, as responsabilidades atribuidas, ao esforco fisico e psiquico e as
condigdes em que o trabalho é efectuado.
2 — Constitui discriminacéo a mera ordem ou instrugdo que tenha por finalidade prejudicar
alguém em raz&o de um factor de discriminagé&o.

Artigo 24.°Direito a igualdade no acesso a emprego e no trabalho

1 - O trabalhador ou candidato a emprego tem direito a igualdade de oportunidades e de
tratamento no que se refere ao acesso ao emprego, a formacéo e promocéo ou carreira
profissionais e as condi¢ées de trabalho, ndo podendo ser privilegiado, beneficiado,
prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razao,
nomeadamente, de ascendéncia, idade, sexo, orientacéo sexual, estado civil, situacdo
familiar, situacéo econémica, instrucéo, origem ou condi¢&o social, patriménio genético,
capacidade de trabalho reduzida, deficiéncia, doenca crénica, nacionalidade, origem
étnica ou raca, territério de origem, lingua, religido, conviccdes politicas ou ideolégicas e
filiag&o sindical, devendo o Estado promover a igualdade de acesso a tais direitos.

2 — O direito referido no nimero anterior respeita, designadamente:

a) A critérios de seleccéo e a condi¢des de contratacdo, em qualquer sector de actividade
e atodos os niveis hierarquicos;

b) A acesso a todos os tipos de orientacdo, formagéo e reconversao profissionais de
qualquer nivel, incluindo a aquisi¢édo de experiéncia prética;

c) A retribuigdo e outras prestacdes patrimoniais, promocéo a todos os niveis hierarquicos
e critérios para selecgdo de trabalhadores a despedir;

d) A filiag&o ou participacédo em estruturas de representacéo colectiva, ou em qualquer
outra organizagdo cujos membros exercem uma determinada profisséo, incluindo os
beneficios por elas atribuidos.

3 — O disposto nos nimeros anteriores n&o prejudica a aplicacéo:

a) De disposicoes legais relativas ao exercicio de uma actividade profissional por
estrangeiro ou apatrida;

b) De disposicdes relativas a especial proteccéo de patriménio genético, gravidez,
parentalidade, adopg&o e outras situacdes respeitantes a conciliagdo da actividade
profissional com a vida familiar.

4 — O empregador deve afixar na empresa, em local apropriado, a informagcéo relativa aos
direitos e deveres do trabalhador em matéria de igualdade e n&o discriminagéo.

5 — Constitui contra-ordenagao muito grave a violagéo do disposto no n.° 1 e constitui
contra-ordenagé&o leve a violagdo do disposto no n.° 4.

Artigo 25.° Proibic&o de discriminacéo

1 — O empregador néo pode praticar qualquer discriminagao, directa ou indirecta, em
razdo nomeadamente dos factores referidos no n.° 1 do artigo anterior.

2 — Na&o constitui discriminagdo o comportamento baseado em factor de discriminacéo que
constitua um requisito justificAvel e determinante para o exercicio da actividade
profissional, em virtude da natureza da actividade em causa ou do contexto da sua
execucao, devendo o objectivo ser legitimo e o requisito proporcional.

3 — S&@o nomeadamente permitidas diferengas de tratamento baseadas na idade que
sejam necessarias e apropriadas a realizac&o de um objectivo legitimo, designadamente
de politica de emprego, mercado de trabalho ou formagé&o profissional.

4 — As disposicdes legais ou de instrumentos de regulamentag&o colectiva de trabalho que
justifiquem os comportamentos referidos no niimero anterior devem ser avaliadas
periodicamente e revistas se deixarem de se justificar.

5 — Cabe a quem alega discriminacéo indicar o trabalhador ou trabalhadores em relacéo a
quem se considera discriminado, incumbindo ao empregador provar que a diferenca de
tratamento ndo assenta em qualquer factor de discriminagao.

6 — O disposto no nimero anterior é designadamente aplicavel em caso de invocacéo de
qualquer pratica discriminatéria no acesso ao trabalho ou a formag&o profissional ou nas
condi¢des de trabalho, nomeadamente por motivo de dispensa para consulta pré-natal,
proteccéo da seguranca e saude de trabalhadora gravida, puérpera ou lactante, licengas
por parentalidade ou faltas para assisténcia a menores.

7 — E invalido o acto de retaliagéo que prejudique o trabalhador em consequéncia de
rejeicao ou submisséo a acto discriminatério.

8 — Constitui contra-ordenacdo muito grave a violagdo do disposto nos n.os 1 ou 7.

Artigo 26.°Regras contrarias ao principio da igualdade e nédo discriminagéo

1 - Adisposicéo de instrumento de regulamentacéo colectiva de trabalho ou de
regulamento interno de empresa que estabeleca profisséo ou categoria profissional que
respeite especificamente a trabalhadores de um dos sexos considera-se aplicavel a
trabalhadores de ambos os sexos.

2 — A disposi¢do de instrumento de regulamentagdo colectiva de trabalho ou de
regulamento interno de empresa que estabeleca condicdes de trabalho,
designadamente retribuicdo, aplicaveis exclusivamente a trabalhadores de um dos
sexos para categoria profissional correspondente a trabalho igual ou a trabalho de valor
igual considera-se substituida pela disposi¢&do mais favoravel aplicavel a trabalhadores
de ambos os Sexos.
3 — O disposto nos nimeros anteriores é aplicavel a disposicéo contraria ao principio da
igualdade em funcéo de outro factor de discriminac&o.
4 — A disposicdo de estatuto de organizagdo representativa de empregadores ou de
trabalhadores que restrinja 0 acesso a emprego, actividade profissional, formacéo
profissional, condicbes de trabalho ou carreira profissional exclusivamente a
trabalhadores de um dos sexos, fora dos casos previstos no n.° 2 do artigo 25.° e dos
previstos em lei especifica decorrentes da proteccdo do patriménio genético do
trabalhador ou dos seus descendentes, considera-se aplicavel a trabalhadores de
ambos os sexos.

Artigo 27.°Medida de acg&o positiva

Para os efeitos deste Cédigo, ndo se considera discriminacédo a medida legislativa de
duracdo limitada que beneficia certo grupo, desfavorecido em funcdo de factor de
discriminagéo, com o objectivo de garantir o exercicio, em condi¢des de igualdade, dos
direitos previstos na lei ou corrigir situacéo de desigualdade que persista na vida social.

Artigo 28.° Indemnizag&o por acto discriminatério

A prética de acto discriminatdrio lesivo de trabalhador ou candidato a emprego confere-
lhe o direito a indemnizacéo por danos patrimoniais e ndo patrimoniais, nos termos
gerais de direito.

Artigo 29.° Assédio

1 - Entende-se por assédio o comportamento indesejado, nomeadamente o baseado
em factor de discriminacéo, praticado aquando do acesso ao emprego ou ho préprio
emprego, trabalho ou formac&o profissional, com o objectivo ou o efeito de perturbar ou
constranger a pessoa, afectar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo,
hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador.
2 — Constitui assédio sexual o comportamento indesejado de caracter sexual, sob forma
verbal, ndo verbal ou fisica, com o objectivo ou o efeito referido no nimero anterior.
3 - A pratica de assédio aplica-se o disposto no artigo anterior.
4 — Constitui contra-ordenag@o muito grave a violag&o do disposto neste artigo.

Igualdade e n&o discriminagédo em fun¢do do sexo

Artigo 30.°Acesso ao emprego, actividade profissional ou formacéo

1 — A excluséo ou restricdo de acesso de candidato a emprego ou trabalhador em razéo
do sexo a determinada actividade ou a formacéo profissional exigida para ter acesso a
essa actividade constitui discriminacéo em funcéo do sexo.
2 — O anuncio de oferta de emprego e outra forma de publicidade ligada & pré-seleccéo
ou ao recrutamento ndo pode conter, directa ou indirectamente, qualquer restricao,
especificacdo ou preferéncia baseada no Sexo.
3 — Em accgéo de formagéo profissional dirigida a profisséo exercida predominantemente
por trabalhadores de um dos sexos deve ser dada, sempre que se justifique, preferéncia
a trabalhadores do sexo com menor representacdo, bem como, sendo apropriado, a
trabalhador com escolaridade reduzida, sem qualificagdo ou responsavel por familia
monoparental ou no caso de licenca parental ou adopgéo.
4 — Constitui contra-ordenagéo muito grave a violag&o do disposto nos n.os 1 ou 2.

Artigo 31.°Igualdade de condi¢Bes de trabalho

1 — Os trabalhadores tém direito a igualdade de condi¢cdes de trabalho, em particular
quanto a retribuicdo, devendo os elementos que a determinam n&o conter qualquer
discriminagéo fundada no sexo.
2 — A igualdade de retribuicdo implica que, para trabalho igual ou de valor igual:
a) Qualquer modalidade de retribui¢do varidvel, nomeadamente a paga a tarefa, seja
estabelecida na base da mesma unidade de medida;
b) A retribuicdo calculada em funcdo do tempo de trabalho seja a mesma.
3 — As diferencas de retribuicdo ndo constituem discriminagdo quando assentes em
critérios objectivos, comuns a homens e mulheres, nomeadamente, baseados em
mérito, produtividade, assiduidade ou antiguidade.
4 — Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, as licencas, faltas ou dispensas
relativas a proteccdo na parentalidade ndo podem fundamentar diferengas na
retribuicdo dos trabalhadores.
5 — Os sistemas de descri¢do de tarefas e de avaliagdo de fungdes devem assentar em
critérios objectivos comuns a homens e mulheres, de forma a excluir qualquer
discriminagéo baseada no sexo.
6 — Constitui contra-ordenagédo muito grave a violagédo do disposto no n.° 1 e constitui
contra-ordenacéo grave a violagdo do disposto no n.° 5.
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